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A violência contra crianças e adolescentes é um problema global 
grave. Segundo a OMS (2024), cerca de um bilhão de crianças sofrem 
anualmente algum tipo de violência, abuso ou negligência, mas menos 
de 10% têm acesso efetivo a serviços de apoio. A maioria permanece 
sem ajuda, perpetuando o ciclo de trauma e afetando seu 
desenvolvimento físico e mental. No Brasil, o cenário é crítico: 
segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2024), houve 
aumento da mortalidade infantil e altos índices de violência persistem. 
Em 2023, foram registrados 83.988 casos de estupro e estupro de 
vulnerável, dos quais 61,6% das vítimas tinham até 13 anos. Esses 
crimes ocorrem, em sua maioria, no ambiente familiar. O 
enfrentamento desse problema demanda políticas públicas articuladas 
entre saúde, educação, segurança e justiça para garantir a proteção 
integral das crianças conforme previsto em lei.

Objetivos

analisar a eficácia da escuta especializada, como mecanismo 
fundamental para proteger os direitos sociais de crianças e 
adolescentes

Os resultados evidenciaram que a) Abordagens Focadas na Experiência 
Subjetiva e Emocional das Vítimas, que explorou a Teoria do 
Desenvolvimento Psicossocial (Erik Erikson) e a Teoria do Trauma, 
enfatizando a necessidade de uma abordagem sensível e 
individualizada; b) Abordagens Normativas e Institucionais, que 
analisou a Lei nº 13.431/2017 (Lei da Escuta Protegida), diferenciando a 
escuta especializada (acolhimento e proteção) do depoimento especial 
(produção de prova judicial), além de destacar a importância da 
articulação entre os órgãos do sistema de garantia de direitos; e c) 
Abordagens Comunicacionais e Metodológicas da Escuta, que ressaltou 
a relevância da linguagem acessível, da postura empática do 
profissional e da construção de vínculos de confiança
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Introdução

Conduzimos um Estado da Arte para embasar a pesquisa, analisando 
artigos científicos publicados entre 2012 e 2024. A busca foi realizada 
no Google Acadêmico, Portal de Periódicos da Capes e SciELO, 
utilizando termos-chave como: "escuta qualificada", "violência" e 
"proteção integral". Foram Identificados 11 que abordam a escuta 
qualificada em diversos contextos e países (incluindo EUA, Reino 
Unido, Suécia, Brasil, etc.). Os estudos se concentraram em diferentes 
grupos de participantes, como: sobreviventes de violência, 
perpetradores, jovens que testemunharam violência parental e 
profissionais da área forense e social (juízes, assistentes sociais). A 
análise detalhada dos textos resultou na organização do material em 
três eixos analíticos principais abordagens focadas nas: 1- 
Experiências Subjetivas e Emocionais das Vítimas (Stanley et al., 
2012; Sani e Trindade, 2013, Mukashema, 2014, Milosavljević-Đukić e 
Ignjatović, 2024; Mukhlisiana et al., 2023) 2- Abordagens Focadas nas 
Normativas e Estruturas Institucionais (Regis & Rosa, 2020; 
Cassionato & Cabral, 2024;; Victor et al., 2021; Sani eTrindade, 2013  ; 3 
Abordagens Focadas na Comunicação e Metodologias da Escuta 
(Regis e Rosa, 2020;; Mukhlisiana et al., 2023;; Vimefall et al., 2020; 
Tumwesigye, 2021)
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A pesquisa concluiu que a escuta especializada é uma ferramenta 
indispensável para o acolhimento, cuidado e proteção integral de 
crianças e adolescentes vítimas de violência, diferenciando-se 
fundamentalmente do depoimento especial. Assim, garantir que as 
vozes do público infanto-juvenil sejam escutadas em todos os processos 
decisórios é essencial para a promoção de seus direitos e para a 
construção de um ambiente mais seguro e justo, contribuindo para a 
redução da invisibilidade e do silenciamento dessas vítimas. Ao validar 
a experiência da criança e garantir que seu relato seja colhido com o 
máximo de respeito e técnica, a sociedade assume sua responsabilidade 
na construção de um ambiente mais seguro e justo, que reconhece a 
dignidade e a subjetividade das crianças e adolescentes como 
prioridade absoluta. Este é um imperativo ético e legal para o pleno 
desenvolvimento da cidadania infantojuvenil.
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